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PARTE D

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.º 9820/2018

Delegação de competências no Administrador 
do Supremo Tribunal de Justiça

O n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 74/2002, de 26 março, que 
regula a organização dos serviços do Supremo Tribunal de Justiça, 
prevê expressamente o regime da delegação de competências em 
matéria de gestão financeira, até ao limite das competências de 
diretor -geral.

Nestes termos, ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 47.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, dos n.º 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
e do n.º 1 do artigo 9.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado 
pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, no uso das minhas competências 
próprias:

1 — Delego no Senhor Administrador do Supremo Tribunal de Justiça, 
Dr. Paulo Jorge António Barreto, os seguintes poderes:

a) Aprovar o mapa de férias, autorizar a acumulação das mesmas 
por conveniência de serviço e proceder à justificação e injustificação 
de faltas;

b) Decidir os pedidos de justificação das faltas previstas no n.º 2 do 
artigo 134.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas e autorizar 
os pedidos de dispensa ao serviço nos termos do disposto no artigo 59.º 
do Estatuto dos Funcionários de Justiça;

c) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os trabalha-
dores do STJ tenham direito, bem como a obtenção de eventuais 
reembolsos;

d) Autorizar a prestação de horas extraordinárias, trabalho em dias de 
descanso semanal, de descanso complementar e feriados;

e) Autorizar as deslocações em serviço do pessoal, no território na-
cional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, bem 
como o processamento das correspondentes despesas com a aquisição 
de bilhetes ou títulos de transporte, e o abono das correspondentes 
ajudas de custo;

f) Autorizar a inscrição, participação e processamento dos cor-
respondentes encargos em congressos, seminários, estágios, reu-
niões, colóquios, cursos de formação e outras ações de natureza 
idêntica;

g) Autorizar o pessoal do gabinete ou a ele afeto a conduzir veículos 
do STJ e utilizar veículos de aluguer, quando indispensável e o interesse 
do serviço o exigir;

h) Autorizar a realização de despesas, incluindo a escolha prévia do 
tipo de procedimento, com obras e a aquisição de bens e serviços e a 
celebração de contrato escrito até ao limite das competências fixado 
para o diretor -geral;

i) Autorizar pagamentos e outorgar ou denunciar contratos de aqui-
sição de bens e de serviços necessários ao funcionamento do STJ, até 
ao limite das competências fixado para o diretor -geral;

j) Gerir o orçamento do STJ, incluindo a alteração das rubricas orça-
mentais, nos termos das leis do Orçamento de Estado, dos Decretos -Leis 
de execução orçamental e do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de abril, que 
se revelem necessárias à sua execução e que não careçam de intervenção 
do Ministro das Finanças;

k) Aprovar e assinar os pedidos de libertação de créditos até ao limite 
das minhas competências;

l) Autorizar a realização de despesas do fundo de maneio até ao 
montante da sua constituição;

m) Autorizar o reembolso das despesas com deslocações em serviço 
efetuadas nos termos previstos na lei;

n) Autorizar a destruição ou a remoção, e o subsequente abate, de 
bens insuscetíveis de reutilização.

2 — O presente despacho produz efeitos a 4 de outubro

9 de outubro de 2018. — O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, 
António Joaquim Piçarra.

311716126 

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral

Aviso (extrato) n.º 15093/2018
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de julho, ficam notificados os candidatos ao 
concurso externo de admissão ao estágio de ingresso na carreira de 
técnico verificador superior para preenchimento de 30 postos de traba-
lho, aberto pelo aviso n.º 3299/2018, publicado no Diário da República 
n.º 51, 2.ª série, de 13 de março de 2018, que se encontram publicitadas 
na página eletrónica do Tribunal de Contas www.tcontas.pt >Recursos 
Humanos > Ofertas de Emprego os Projetos de Listas de Candidatos 
Admitidos e Excluídos no método de seleção Prova Escrita de Conhe-
cimentos do referido procedimento.

Os candidatos de que se projeta a exclusão poderão, querendo, dizer 
por escrito o que se lhes oferecer, no âmbito do exercício do direito de 
participação, no prazo de 10 dias úteis, como prescrito no artigo 34.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98.

As pronúncias deverão ser enviadas eletronicamente para o endereço 
audienciatvs@tcontas.pt, até ao termo do prazo de pronúncia, ou, den-
tro do mesmo prazo, diretamente nas instalações da Direção -Geral do 
Tribunal de Contas (DGTC), Avenida da República n.º 65, 1050 -189 
Lisboa, entre as 09H00 e as 13H00 e entre as 14H30 e 17H30, ou ainda 
em envelope fechado, por correio registado com aviso de receção para 
a Direção -Geral do Tribunal de Contas, Avenida Barbosa du Bocage, 
n.º 61, 1069 -045 Lisboa.

O processo do concurso está disponível para consulta na Secção de 
Pessoal desta Direção -Geral, Avenida da República n.º 65, entre as 
09H00 e as 13H00 e entre as 14H30 e 17H30.

Quaisquer esclarecimentos relacionados com este aviso poderão ser 
obtidos na Secção de Pessoal da DGTC, ou pedidos por via eletrónica 
para o endereço eletrónico questoesconctvs@tcontas.pt.

12 de outubro de 2018. — A Subdiretora -Geral, Márcia Vala.
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 TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE AVEIRO

Despacho n.º 9821/2018

Delegação de poderes
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código de procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, dos artigos 17.º, 20.º e 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e artigo 280.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pelo mesmo diploma legal, conjugados com o disposto no n.º 3 do 
artigo 106.º da Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada 
pela Lei n.º 62/2013 de 26 de agosto, face à publicação, no dia 24 de 
fevereiro de 2016, na 2.ª série do Diário da República, do despacho 
do Senhor Diretor -Geral da Administração da Justiça, n.º 2814/2016, 
corrigido através da declaração de retificação n.º 647/2016, de 7 de 
junho de 2016, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 
17 de junho de 2016, do Despacho n.º 1112/2017, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 21, de 30 de janeiro de 2018, e do Despacho 
n.º 6027/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 117, de 
20 de junho, sem prejuízo de avocação:

1 — Subdelego nos secretários de justiça constantes do anexo ao 
presente despacho, do qual faz parte integrante, em conformidade com 
os Núcleos/Serviços ali indicados, as seguintes competências que me 
foram delegadas:

a) Autorizar a escolha do tipo de procedimento, praticar todos os atos 
inerentes à abertura e desenvolvimento dos processos de aquisição de 
bens e serviços, com exceção das competências para:

i) Aquisição de mobiliário (não incluindo módulos de bancadas);
ii) Aquisição de estantes;
iii) Aquisição de equipamentos fixos de Aquecimento, Ventilação e Ar 

Condicionado (AVAC), salvo nos casos de substituição de equipamento 
existente e nos de ampliação de sistemas previamente instalados, prece-


